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MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (120) Nº 5015545-38.2020.4.03.6100 / 7ª Vara Cível Federal de São Paulo
IMPETRANTE: BETTA TELECOMUNICACOES E ELETRONICA LTDA
Advogados do(a) IMPETRANTE: AMANDA DE MIRANDA FERREIRA - SP434178, MARCUS PAULO JADON - SP235055,
DANIEL CLAYTON MORETI - SP233288, REBECA NEGRAO CARDOSO BRAGA BOAVENTURA - SP332400
IMPETRADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO//SP
 
 
 

     D E C I S Ã O

 Trata-se de Mandado de Segurança no qual pretende a   impetrante a obtenção de ordem liminar
assegurando seu direito líquido e certo de proceder à exclusão da parcela do ISS na base de cálculo do PIS e
da COFINS, suspendendo-se a exigibilidade.

Invoca a seu favor decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 574706/PR,
em sede de repercussão geral, que entendeu por bem excluir o ICMS da base cálculo do PIS e da COFINS,
sendo que o mesmo entendimento deve aplicar-se à ilegal inclusão do ISS.

Vieram os autos conclusos.   

É o breve relato.

Decido.

Presentes os requisitos necessários à concessão do pedido liminar.

Verifica-se que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, na data de 15 de março de 2017, julgou o
Recurso Extraordinário nº 574706, com repercussão geral reconhecida para, por maioria de votos, decidir que
o ICMS não integra a base de cálculo para a cobrança do PIS e da COFINS, daí se aferindo a existência do
“fumus boni juris”.

Partindo-se da premissa de que o ISS, tal como o ICMS, é tributo de natureza indireta, adoto como
razões de decidir a jurisprudência referente ao ICMS, pois a discussão não difere na essência, já que ambos
os impostos compartilham dessa mesma característica: a transferência do ônus tributário ao consumidor e o
necessário repasse de tais quantias aos cofres públicos (estadual ou municipal) pelo contribuinte.

Não se desconhece que o C. Superior Tribunal de Justiça no REsp 1.330.737/SP previu a
possibilidade de inclusão do ISS nas bases de cálculo da contribuição ao PIS e COFINS, julgado na
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sistemática do artigo 543-C do CPC/1973. Todavia, entendo que a constitucionalidade da matéria, decidida
sob o enfoque do que dispõe o artigo 195, I, “b” da Constituição Federal, permite a adoção do atual
posicionamento do Supremo Tribunal Federal.

O “periculum in mora” advém da exigibilidade mensal dos tributos em questão, e de todas as
consequências negativas causadas à impetrante no caso de não se submeter ao recolhimento das exações,
conforme exigido.

Em face do exposto,  para o fim de assegurar à impetrante oDEFIRO A MEDIDA LIMINAR
recolhimento do PIS e da COFINS sem a inclusão do ISS em suas bases de cálculo, suspendendo-se a sua
exigibilidade.

Notifique-se o impetrado dando ciência desta decisão para pronto cumprimento, bem como para que
preste suas informações, no prazo de 10 (dez) dias e cientifique-se o representante judicial da pessoa jurídica
interessada.

Oportunamente ao MPF, retornando, ao final, conclusos para prolação de sentença.

Intime-se.

 SÃO PAULO, 17 de agosto de 2020.
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